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PODER EXECUTIVO 
 

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O PODER EXECUTIVO E O PODER LEGISLATIVO, 
AMBOS DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ, COM OBJETIVO DE FOMENTAR A COOPERAÇÃO TÉCNICA DE 

PESSOAL 
 
O Poder Executivo do Município de Itajá, neste ato representado pelo Exmo Sr. Prefeito ALAOR FERREIRA 
PESSOA NETO, brasileiro, casado, agente político, portador do CPF no 008.349.084-17 e a CÂMARA 
MUNICIPAL DO Itajá, representada pelo Exmo Sr. Vereador JOSÉ MENINO DA SILVA JUNIOR, brasileiro, 
casado, agente político, portador do CPF no 056.686.794-03, firmam o presente CONVÊNIO DE PARCERIA 
ADMINISTRATIVA, objetivando fomentar a cooperação técnica de pessoal, nos termos seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: 
  O presente Convênio tem como objetivo fomentar as relações entre os Conveniados, no 
tocante à cooperação técnica de pessoal. 
CLÁUSULA SEGUNDA: 
  Os servidores municipais dos Poderes Executivo e Legislativo poderão ser colocados à 
disposição do Cessionário e de acordo com a disponibilidade do Poder Cedente, mediante solicitação, com 
ônus para o primeiro, pelo prazo de até 12 (doze) meses, mediante prévia e formal autorização dos 
titulares respectivos. 
PARÁGRAFO ÚNICO: 
 A cessão poderá ser por expediente integral ou por meio expediente, quando for por meio 
expediente o restante do expediente deverá ser laborado junto ao órgão cedente, permanecendo o dever 
de envio do controle de presença. 
CLÁUSULA TERCEIRA: 
  Em todos os atos de cessão, constará necessariamente o seu prazo. 
CLÁUSULA QUARTA: 
  O Poder Cessionário obriga-se a enviar, mensalmente, a freqüência individual dos 
servidores cedidos, ao Poder Cedente. 
 
CLÁUSULA QUINTA: 
  Os servidores cedidos, que faltarem ao serviço por mais de 10 (dez) dias, além de sofrerem 
o desconto do pagamento dos respectivos dias de faltas ao serviço, serão devolvidos ao Poder Cedente. 
CLÁUSULA SEXTA: 
  O presente Convênio entra em vigor a partir de 07 de janeiro de 2020 e prolongar-se-á até 
31 de dezembro de 2020, sendo facultada a sua prorrogação. 
CLÁUSULA SÉTIMA: 
  O presente Termo de Convênio será rescindido pelo descumprimento das obrigações ou 
condições pactuadas ou pela superveniência de normas legais que o afetarem ou fato administrativo que 
o torne formal ou materialmente inexeqüível, ou, ainda, por ato unilateral de qualquer das partes, 
mediante prévio e formal aviso, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 
  E, por estarem assim justos e Conveniados, firmam o presente instrumento em 04 (quatro) 
vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, que igualmente subscrevem. 
 

Itajá/RN, 07 de janeiro de 2020. 
ALAOR FERREIRA PESSOA NETO 

Prefeito 
JOSÉ MENINO DA SILVA JUNIOR 

Presidente da Câmara Municipal do Itajá 
 
TESTEMUNHAS: 
_________________________________ 
NOME: 
CPF.: 
_________________________________ 
NOME: 
CPF.: 
 

 

TERMO DE CESSÃO DE SERVIDOR N° 01/2020 
 
CEDENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAJÁ 
CESSIONÁRIO: CÂMARA MUNICIPAL DE ITAJÁ 
 
  Pelo presente instrumento, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAJÁ, doravante 
denominado CEDENTE, CNPJ/MF 01.612.395/0001-46, com sede a Praça Ver. José de Deus Barbosa, 70 - 
Centro, Itajá/RN, CEP 59.513-000, representada neste ato pelo Exmo. Senhor Prefeito ALAOR FERREIRA 
PESSOA NETO, brasileiro, casado, agente político, portador do CPF/MF n° 008.349.084-17, e de outro lado 
a CÂMARA MUNICIPAL DE ITAJÁ, doravante denominada CESSIONÁRIA, neste ato representada pelo 
Exmo. Senhor Presidente JOSÉ MENINO DA SILVA JUNIOR, brasileiro, portador do CPF/MF n° 056.686.794-
03, celebram o presente Termo de Cessão, mediante às cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente Termo tem por objeto a cessão por meio expediente do servidor GILCLÉCIO DA CUNHA 
LOPES, Membro da CPL de Itajá/RN, Portaria n° 059/2019, pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura 
Municipal de Itajá para exercer a função de Pregoeiro, na Câmara Municipal de Itajá, a partir de 
07/01/2020, para a Câmara Municipal de Itajá. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO AMPARO LEGAL 
2.1. O presente Instrumento está amparado pelo disposto no Convênio nº. 01/2020, celebrado entre as 
partes CEDENTES e CESSIONÁRIO em 07 de janeiro de 2020 e publicado no Jornal Oficial do Município de 
Itajá/RN. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES E OBRIGAÇÕES 
I - Compete ao CESSIONÁRIO: 

a - Processar a folha de frequência mensal do Servidor ora cedido e encaminhar à CEDENTE até o dia 30 
de cada mês; 
b - Encaminhar à CEDENTE quaisquer eventos relativos à vida funcional do servidor; 
c - Prestar todas as informações necessárias à CEDENTE correlacionadas ao objeto do presente 
Instrumento; 
d - Não dispor, tampouco ceder, o servidor a outro Poder ou Órgão da Administração Direta e Indireta, 
seja da esfera federal, estadual ou municipal; 
 
II - Compete à CEDENTE: 
a - Colocar o servidor cedido à inteira disposição do CESSIONÁRIO no período estabelecido na Cláusula I; 
b - Garantir ao servidor cedido todos os direitos assegurados por Lei, comunicando ao CESSIONÁRIO 
quaisquer alterações. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
O presente Instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, mediante termo 
aditivo, por acordo das partes. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO 
O presente ajuste poderá ser rescindido a qualquer tempo por conveniência das Partes ou por simples 
denúncia de uma delas, desde que a outra seja notificada por escrito, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
A eficácia deste Instrumento e seus aditivos ficará condicionada à publicação do respectivo extrato no 
Jornal Oficial do Município de Itajá, o que será providenciado pela CESSIONÁRIA. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Os casos omissos e as dúvidas que sobrevierem no cumprimento do presente Termo serão resolvidos em 
comum acordo entre as partes, mediante comunicação por escrito. Não se estabelecerá entre o servidor 
cedido e a CESSIONÁRIA qualquer tipo relação jurídica trabalhista, seja qual for a sua natureza. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Ipanguaçu/RN, para dirimir quaisquer dúvidas ocasionadas na vigência 
deste Termo que não puderem ser solucionadas de comum acordo entre as partes. E por estarem de 
comum acordo, as partes assinam o presente Instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, para que se produzam todos os efeitos de fato e de direito. 
 

Itajá (RN), em 07 de janeiro de 2020. 
 

 
ALAOR FERREIRA PESSOA NETO 

Prefeito 
 
 

JOSÉ MENINO DA SILVA JUNIOR 
Presidente da Câmara Municipal do Itajá 

 
TESTEMUNHAS: 
_________________________________ 
NOME: 
CPF.: 
_________________________________ 
NOME: 
CPF.: 
 

PORTARIAS E DECRETO 
 

 

EM BRANCO 
 

 

LEIS 
 

 

EM BRANCO 
 

 

LICITAÇÕES 
 

TERMO DE REVOGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 010811/2019 

 
A Prefeitura Municipal de Itajá/RN, através de seu Prefeito Constitucional, Alaor Ferreira Pessoa Neto, no 
uso de suas atribuições legais e considerando razões de interesse público, resolve REVOGAR o presente 
procedimento, que tem por objeto a “Contratação de empresa especializada em serviços de plantões 
médicos por especialidades para atender a demanda na Unidade Integrada de Saúde Maria Carmelita 
Pessoa, junto a Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária, a fim de melhorar as condições de 
vida da população proporcionando assim a continuidade e a ampliação na prestação dos serviços públicos 
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essenciais ao Município de Itajá/RN, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 
Edital e seus anexos”. 
De início, ressalta-se que a revogação está fundamentada no art. 49 da Lei Federal 8666/93 e na Súmula 
473 do Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido, temos que não há mais interesse público na referida 
contratação, pois os preços ofertados pelos licitantes são manifestamente inexequíveis, chegando, em 
alguns casos, a corresponder a 30% (trinta porcento), do valor médio orçado pela Administração. 
Conforme os apontamentos acima, em juízo de discricionariedade, levando-se em consideração a melhor 
solução para o órgão licitante em relação ao interesse público, é cabível a revogação do procedimento, 
conforme ensina Marçal Justen Filho¹, in verbis:  
 
“A revogação do ato administrativo funda-se em juízo que apura a conveniência do ato relativamente ao 
interesse público. No exercício de competência discricionária, a Administração desfaz seu ato anterior para 
reputá-lo incompatível com o interesse público. (...). Após praticar o ato, a Administração verifica que o 
interesse público poderia ser melhor satisfeito por outra via. Promoverá, então, o desfazimento do ato 
anterior”.1 
 
Assim, verificado a inexequibilidade dos preços ofertados, incumbe ao órgão licitante revogar o 
procedimento, com o objetivo de pôr término ao procedimento inoportuno. 
Com supedâneo no art. 53, da Lei Federal 9.784/99 o qual afirma: “Art. 53. A Administração deve anular 
seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.” Decido que fica REVOGADO o presente 
procedimento, atendendo assim o interesse público.  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
 
 

Itajá/RN, 15 de janeiro de 2020. 
 

 
_____________________________ 

Alaor Ferreira Pessoa Neto 
Prefeito Constitucional 

 
 

PODER LEGISLATIVO 

 

EM BRANCO 

 

 

 

 

EM BRANCO 

 

 

 

EM BRANCO 

                                                           
1 In Comentários à Lei das Licitações e Contratos 

Administrativos, 9ª ed., São Paulo, Dialética, 2002, p. 438. 
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